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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Os índices de acidentes de trabalho vêm aumentando no Brasil e em nosso Município. Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o Brasil ocupa a 4ª posição no ranking em acidentes no trabalho.

Os acidentes oriundos de quedas por trabalho em altura são frequentes em Porto Alegre. De janeiro a novembro de 2018, Porto Alegre registrou 10.186 casos de acidente de trabalho, número 5,24% maior do que o registrado no ano de 2017. Desse total, 6.991 acidentes necessitaram de atendimento emergencial. Desses, 600 acidentes ocorreram por quedas de altura, que acarretaram graves lesões aos trabalhadores, como traumatismos intracranianos e fraturas, necessitando de procedimentos cirúrgicos complexos para o seu tratamento, trazendo infortúnios para o acidentado, para sua família e até mesmo para as relações de trabalho.

Identificamos que os cuidados com a segurança devem ser obrigatórios durante a execução de serviços em alturas. A utilização de equipamentos de proteção coletivos e individuais e a adequada gestão de riscos são o melhor caminho para a prevenção desses infortúnios. A redução dos acidentes provoca a diminuição de custos médicos para o Sistema Único de Saúde (SUS) e de custos trabalhistas.

A adequação da legislação do Código de Edificações se faz necessária, prevendo pontos de ancoragem para os equipamentos de segurança, durante trabalhos em altura, objetivando assim a diminuição dos acidentes por queda.

A prevenção dos acidentes de trabalho inicia com o conhecimento dos riscos do ambiente no qual o trabalhador se encontra, além do embasamento legal jurídico que a auxilie.

Assim, visando a colaborar para a prevenção de acidentes de trabalho e evitar os riscos oriundos de quedas, encaminhamos a proposta de inclusão de artigos sobre instalação de ancoragem na Lei Complementar nº 284, de 27 de outubro de 1992, e solicitamos apoio dos nobres parlamentares para sua aprovação.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2019.

VEREADOR ADELI SELL
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Altera a denominação do Capítulo I do Título VI e inclui arts. 17-A, 17-B, 17-C e 17-D na Lei Complementar nº 284, de 27 de outubro de 1992 – que institui o Código de Edificações de Porto Alegre –, e alterações posteriores, acrescentando normas para a ancoragem de equipamentos utilizados durante trabalhos em altura.
Art. 1º  No Título VI da Lei Complementar nº 284, de 1992, e alterações posteriores, fica alterada a denominação do Capítulo I e nele ficam incluídos arts. 17-A, 17-B, 17-C e 17-D, conforme segue:
“TÍTULO VI

Obrigações a Serem Cumpridas Durante a Execução das Obras

Capítulo I

Andaimes e Ancoragem de Equipamentos
Art. 16.  .....................................................................................................................

...................................................................................................................................

...................................................................................................................................

Art. 17-A.  As edificações, sejam prédios ou casas, devem possuir sistemas de dispositivos de segurança destinados à ancoragem de equipamentos de sustentação de andaimes e de cabos de segurança para proteção individual, a serem utilizados durante trabalhos em altura.
Art 17-B.  Os documentos referentes aos sistemas de dispositivos de ancoragem, tais como projetos, laudos técnicos e Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), devem permanecer nas edificações à disposição dos profissionais responsáveis pela realização dos serviços de manutenção, reforma e restauração em suas fachadas, bem como para análise das autoridades competentes.

Art. 17-C.  Os serviços de dimensionamento em projetos de execução e de manutenção dos sistemas de dispositivos de ancoragem, bem como a declaração de inviabilidade técnica para as suas instalações, devem ser realizados por profissional legalmente habilitado, que elaborará laudo técnico, com emissão de respectiva ART ou RRT.

Art. 17-D.  Os serviços de análise, aprovação de projetos, licenciamento de empreendimentos e parcelamentos do solo, assim como vistorias para fins de emissão da Carta de Habitação – Habite-se –, entre outras tarefas, é de competência da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico (SMDE) do Município de Porto Alegre.

Parágrafo único.  Fica a cargo da SMDE analisar a existência da ART ou RRT válidos para a emissão da Carta de Habitação – Habite-se –, para o registro de aumento de áreas ou de reformas, em conformidade com o art. 4º da Lei Complementar nº 810, de 4 de janeiro de 2017.
.........................................................................................................................” (NR)
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor em 45 (quarenta e cinco dias), contados da data de sua publicação.
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